MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES/BA

RECOMENDAÇÃO nº 004/2011


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, utilizando uma de suas atribuições legais e funcionais, com supedâneo no art. 129 da Constituição da República, nas Leis Federal nº 8.625/93 e Complementar Estadual nº 11/96 – Lei Orgânica do MP/BA, e à vista da Recomendação nº 01/2010, expedida pelo Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO nos seguintes termos:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o exercício do controle externo da atividade policial, o que compreende as polícias civil, militar, bem como a guarda municipal, conforme artigos 9º, da LC 75/93, artigo 80 da Lei 8.625/93, artigo 4º, inciso IX, da Resolução nº 20, do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que os princípios administrativos possuem natureza de norma jurídica, tendo sido constitucionalizados no artigo 37, caput, da Carta Constitucional de 1988, dentre os quais se tem o da Legalidade;

CONSIDERANDO que a Guarda Municipal possui previsão constitucional, constante disposto no artigo 144, §8º, da Constituição Federal, segundo o qual, “os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”;

CONSIDERANDO que a “proteção a serviços” estabelecida no referido dispositivo constitucional, permite que a Guarda Municipal atue no sentido de garantir a boa prestação do serviço público pelo órgão responsável, sem, no entanto, envolver-se diretamente na prestação de tais serviços; 

CONSIDERANDO que no âmbito do Município de Luís Eduardo Magalhães/BA existe a Lei nº 462/2010, criadora da Guarda Municipal Patrimonial, com funções operacionais e administrativas, não de policiamento judiciário, ostensivo ou repressor; 

CONSIDERANDO que, na prática, o Município, através de sua Secretaria de Segurança, Ordem Pública e Trânsito, tem extrapolado as funções da Guarda Municipal Patrimonial, ao determinar a atuação na condição de reforço extra muros às atribuições das referidas instituições policiais militar ou civil;

CONSIDERANDO que o município não tem cumprido a própria Lei que sancionou quando da criação da Guarda Municipal Patrimonial, malferindo os limites constitucionais constantes do artigo 144, §8º, antes mencionado, ingressando na esfera de competências típicas de outros entes da Federação;

CONSIDERANDO as solicitações encaminhadas pelo Secretário de Segurança, Ordem Pública e Trânsito, de forma oficiosa, no sentido de que o Ministério Público se manifeste brevemente quanto à realização dos servidos de carceragem na Delegacia de Polícia local por esta mesma Guarda Municipal Patrimonial; bem como em relação à permanência desta corporação uniformizada nos cruzamentos da BR-020, que perpassa a sede do município, no intuito de controlar o trânsito de pedestres e veículos; 

CONSIDERANDO que qualquer ato de improbidade administrativa importa na suspensão dos direitos políticos, bem como perda da função pública, conforme artigo 37, § 4°, cumulado com artigo 37, § 1º, ambos da Constituição Federal, sendo que este último remete à publicidade pessoal; no mais, a aludida publicidade pessoal pode se configurar inclusive por vias transversas;

CONSIDERANDO que o Ministério Público não está alheio a qualquer medida tomada ou falada, ainda que pelos meios de comunicação social, assim com aos seus possíveis reflexos; ainda mais considerando a parcela de responsabilidade própria das imposições constitucionais e que emprestam legitimidade à atuação ministerial sempre em nome do interesse público, zelo pelos princípios constitucionais, defesa da ordem pública propriamente dita, dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO, enfim, que o Supremo Tribunal Federal não deu interpretação ainda ao dispositivo constitucional que alude às atribuições da Guarda Municipal (artigo 144, §8º), e que diante da timidez do texto, os próprios Municípios encontram dificuldades para saber ao certo a vontade do legislador originário:

RESOLVE

expedir RECOMENDAÇÃO ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LUIS EDUARDO MAGALHÃES, Dr. Humberto Santa Cruz e ao SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA, ORDEM PÚBLICA E TRÂNSITO, Dr. Éder Fior, nos seguintes termos:

I – se abstenham de incluir a Guarda Municipal Patrimonial nas Operações Policiais, de qualquer natureza, tenham estas nomenclaturas próprias ou não, já que falta ao Município qualquer atribuição em matéria de segurança pública investigativa ou militarizada. Neste aspecto, esclareço pontos cruciais, como a falta de treinamento técnico dos componentes da Guarda Municipal Patrimonial, semelhante ao que ocorre com os policias militar, civil ou rodoviária e o carecimento de faculdade constitucional para tanto. Não é ‘polícia’ como as demais, sendo que a farda está ligada à sua caracterização e imposição de respeito perante aos que desejam lesar o patrimônio municipal;

II – destinem a Guarda Municipal Patrimonial à proteção do patrimônio municipal e da vigilância da prestação dos serviços públicos locais, considerando que a cidade conta com muitas escolas públicas, praças, vias movimentadas, jardins, prédios e repartições públicos com intenso fluxo, e que a participação da força pública, na maioria destes casos deve acontecer em ‘duplas’ de guardas (ou aos pares);

III – como sugestão, empreguem a Guarda Municipal Patrimonial nos locais acima referidos, ou em guaritas nas praças públicas, com a mínima estrutura para que por lá possam permanecer durante o dia e a noite, no sentido de dar operacionalidade a atividade que a CF/88 delega ao Município em matéria de proteção ao próprio patrimônio e serviços. No mais, que tais guaritas sirvam como ponto de apoio (apenas) para as demais policias (civil e militar), na realização das diligências de mister;

IV – convidem os representantes do Poder Judiciário Estadual, via Presidência (órgão de cúpula), para firmar Convênio com este Município, no sentido de que possa a Guarda Municipal Patrimonial permanecer nas dependências do Fórum local, fazendo a segurança, sem nenhum tipo de obstrução legal ou subterfúgio que margeie a lei; ademais, que verifiquem bem o teor do artigo 2º, inciso I, alínea ‘c’, da Lei 462/2010;

V – preparem os componentes do órgão civil uniformizado antes de qualquer medida no sentido de entregar armamento de fogo, considerando a letalidade e as variadas formas de pressão surgidas em eventual abordagem; considerando ainda que o Município não é o ator principal da segurança pública (lato senso) e que a contribuição que lhe foi facultada neste assunto (criação da Guarda Municipal Patrimonial local) é complementar, e serve para que o próprio interessado (Município) proteja de perto seus próprios bens e serviços;

VI – sobre a atuação da Guarda Municipal Patrimonial no trânsito do Município, consigno que deverá ser estritamente no caráter educativo, com fins à implementação da efetiva cidadania, participando de campanhas para uso de faixas de pedestres; orientado os pais que levam de carro seus filhos para as escolas; orientando na travessia de via de forma segura; ou realizando conscientização quando da mudança de sentido em alguma via.

VII – não empreguem a Guarda Municipal Patrimonial na realização de policiamento administrativa ambiental (que ocorre com a poluição sonora, por exemplo), e policiamento de trânsito (fiscalização), pois tais atribuições reclamam, incontestavelmente, maior qualificação e preparo dos agentes públicos, até porque seriam conferidos a estes servidores, no mister de sua função, o exercício de parcela do poder coercitivo estatal, já que teriam que, ora ou outra, intervir nas liberdades públicas da sociedade (direito de ir e vir), sendo que a Constituição Federal reserva tal possibilidade à força policial mantida pelos Estados-membros ou União. A possibilidade de interferência na propriedade particular dos cidadãos, através da lavratura de multas, concessão de licenças, interdições de atividades econômicas, apreensões de bens particulares, etc, dependeria de ato administrativo atendendo ao requisito do agente com competência legal para tanto, características essas cujos cargos de Guardas Municipais Patrimonial são destituídos, pois não previstas tais funções em razão da vedação constitucional implícita;

VIII – que o Município, data venia, repense, reflita ao empregar o Poder Discricionário que tem, em se tratando das atribuições da Guarda Municipal Patrimonial, uma vez que a responsabilidade civil, penal e administrativa (hoje sentida pelo Estado da Bahia ou União) está sendo chamada para si, ao desvirtuar as atribuições constitucionais da referida corporação fardada;

IX – recomenda-se a mudança da farda atual da Guarda Municipal Patrimonial (principalmente a cor, adereços e desenhos), para que não seja tão comparada com qualquer outro tipo de policiamento fardado que circula neste município, considerando que a falta de diferenciação, nítida, tem causado dificuldades de distinção pela própria sociedade. Ademais, a Guarda fardada é um plus militarista usado pelo legislador municipal infraconstitucional, ainda mais considerando que pelo teor da Lei de criação (artigo 3º), se trata de órgão essencialmente civil (não militarizado);

X – que qualquer dos destinatários se abstenha de usar programas de rádio ou qualquer outro meio de comunicação no intuito de gerar ainda mais equiparações grotescas entre as funções da Guarda Municipal Patrimonial e da Polícia Militar, especializada ou não; que também não seja o problema exposto como forma de opressão de qualquer das instituições públicas envolvidas, nem mesmo a utilização deste evento com intuito diverso que não seja a solução para o impasse já criado pelos desvios de atribuições da referida Guarda Municipal Patrimonial;

XI – se abstenham de deslocar a Guarda Municipal Patrimonial para fazer serviço de carceragem, já que é atribuição do Estado da Bahia destinar agentes com treinamento e técnicas próprias para lidar com os custodiados (que, diga-se de passagem, não são de responsabilidade do Município e sim do Estado-membro). Enfim, em caso de omissão reiterada do Estado da Bahia, que sejam usados os meios políticos ordinários (e não extraordinários), para que o Município receba a atenção merecida e a altura, considerando sua pujança econômica, crescimento acelerado, contribuição com a considerável melhora no cenário econômico do ente o qual é parte integrante;

XII - se abstenham de deslocar a Guarda Municipal Patrimonial para controlar o trânsito na BR-020 ou qualquer outra via federal que transpasse o Município, considerando que estarão sim em desvio de função. Enfim, sobre esta particular temática, já se tem notícia de outros projetos e cronograma de obras que virão para solucionar os problemas e transtornos oriundos do forte fluxo de pessoas e veículos na localidade;

XII – que o trabalho das autoridades ora destinatárias, por vezes já reconhecido pelo Parquet local (frise-se bem), seja mais uma vez empenhado no sentido de sensibilizar as autoridades estaduais para que destinem maior efetivo para reforço da segurança pública em geral (policiais civis e militares – material humano), bem como de equipamentos para efetivação do policiamento ostensivo ou não (viaturas/automóveis; motocicletas caracterizadas; armas de fogo; coletes a prova de balas; reforma dos prédios públicos que abrigam as guarnições etc);

IMPORTANTE: Destaca-se que a inobservância da presente Recomendação poderá ensejar a instauração de procedimento próprio, para apuração da responsabilidade do descumpridor que direta ou indiretamente favorecer à transgressão das normas legais (Lei Municipal nº 462/2010) e constitucionais. Tudo sem prejuízo de qualquer outro procedimento eventualmente já instaurado no Estado da Bahia.

IMPORTANTE: na oportunidade, que as providências adotadas em razão desta Recomendação, sejam comunicadas ao signatário, no prazo de trinta dias úteis, a contar do recebimento da presente, bem como outras informações que entender necessárias, facultando-lhes a juntada de documentos.  

Ratifique-se a recomendação anterior, da lavra da Excelentíssima Senhora Promotora de Justiça antecessora, em seu inteiro teor. Registre-se em livro próprio. Publique-se e encaminhe-se cópia da presente RECOMENDAÇÃO às autoridades abaixo relacionadas, para conhecimento e ciência:

1. Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado da Bahia;

2. Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Câmara Municipal de Luís Eduardo Magalhães;

3. Excelentíssima Senhora Promotora de Justiça dirigente do GEPAM, vinculado ao Ministério Público da Bahia;

4. Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Titular da Vara Criminal desta Comarca;

5. Major PM Camilo Otávio Alonso Uzêda, Comandante da Companhia Independente da Polícia Especializada (CIPE - Cerrado);

6. Capitão PM Cristiano Andrade Gama, superior hierárquico da 5ª CIA/LEM, vinculada ao 10º BPM/Barreiras;

7. Ilustríssimos Senhores Delegados de Polícia, Titular e Adjunto, da Comarca de Luís Eduardo Magalhães;

8. À Assessoria de Comunicação do Ministério Público Estadual.

Luís Eduardo Magalhães, 21 de julho de 2011.

ANDRÉ BANDEIRA DE MELO QUEIROZ

Promotor de Justiça

Av. Joana Angélica, 1312, Nazaré, Salvador – Ba F. 324-6412

CEP – 40.050-001


